PROJETO DE LEI Nº 040/2020
“ALTERA O PARÁGRAFO 7º DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 2.240, DE 14 DE JULHO DE 2005, QUE “REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DE DOIS IRMÃOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS/RS, faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono, com base no art. 63 e no art. 82, VI da Lei Orgânica Municipal a seguinte:
L  E  I
Art. 1º O parágrafo 7º do art. 13 da Lei nº. 2.240, de 14 de julho de 2005, que Reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos de Dois Irmãos e Dá Outras Providências, com redação que lhes conferiram as Leis de números 2.302/2006, 2.388/2006, 2.460/2007, 2.545/2008, 2.753/2009, 2.834/2010, 2.986/2010, 3.175/2011, 3.453/2013, 3.571/2013, 3.879/2014, 3.994/2014, 4.180/2015, 4346/2016, 4502/2017, 4631/2018 e 4760/2019, passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 13 (...)
(...)
§ 7º Adicionalmente à contribuição de que trata o inciso III deste artigo, todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, a título de recuperação de passivo atuarial e financeiro, contribuirão com alíquotas incidentes sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e II deste artigo, na razão de 15,70% (quinze vírgula setenta por cento) no período de janeiro de 2019 a dezembro de 2022, e na razão de 18,95% (dezoito vírgula noventa e cinco por cento) no período de janeiro de 2023 a dezembro de 2040.” (NR)
Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias consignadas em Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01 de janeiro de 2021. 
DOIS IRMÃOS, RS, 18 DE JUNHO DE 2020.
	
	TÂNIA TEREZINHA DA SILVA, 
PREFEITA MUNICIPAL.


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº. 040/2020, que “ALTERA O PARÁGRAFO 7º DO ARTIGO 13 DA LEI Nº 2.240, DE 14 DE JULHO DE 2005, QUE “REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DE DOIS IRMÃOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação e deliberação dos senhores Edis.


A presente proposição se apresenta tendo em vista a realização de novo cálculo atuarial que passou a alterar, tão somente, a alíquota referente à recuperação do passivo atuarial e financeiro. A atual sistemática do respectivo calculo impõe a oferta de cenários distintos, justamente para possibilitar uma maior flexibilidade ao RPPS para fins de recomposição do passivo. O escolha pelo Pode Poder Executivo, cenário “28”, mantém a atual alíquota de 15,70%, todavia, apresenta um cenário distinto para fins de recomposição do  passivo a partir de janeiro 2023, cuja alíquota, consoante estudo atual, passará a ser de 18,95%.


Outrossim, as alíquotas presentes foram baseadas no cálculo atuarial efetuado por LUMENS ATUARIAL, cujo estudo segue em anexo.


É natural que as alíquotas de avaliação atuarial variam de um ano para outro. Os dados econômicos, sociais, estatísticos, legislativos e de tabelas sofrem variação, não são estáticos, por isso mesmo há necessidade de fazer uma avaliação atuarial obrigatória todos os anos (se as variáveis fossem sempre as mesmas os resultados seriam sempre os mesmos, mudam as variáveis, mudam os resultados).


Assim, aguardamos o pronunciamento favorável desta Colenda Câmara à proposição em tela.
TÂNIA TEREZINHA DA SILVA, 
PREFEITA MUNICIPAL.
